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De modo geral, a Administração-contratante ocupa posição de relativa superioridade em relação ao particular contratado, na medida em que a Lei assegura em seu favor uma séria de prerrogativas materializadas através das chamadas “cláusulas exorbitantes”. Dentre tais prerrogativas insere-se uma das características mais essenciais dos contratos administrativos: a mutabilidade de suas cláusulas, que é justificada em função da necessidade de adaptação das condições pactuadas com o particular para o adequado atendimento do interesse público. A possibilidade da Administração alterar as condições pactuadas com o particular decorre, fundamentalmente, da existência de alteração superveniente que torna inviável a execução da forma originalmente estipulada, ou seja, justifica-se em vista de uma situação de descolamento entre as condições previstas na oportunidade da celebração ajuste e a realidade fática a reclamar a satisfação de interesses coletivos modificados no transcurso do prazo contratual.
Apesar da lei que regula os contratos de gestão ter silenciado a respeito da prerrogativa de mutabilidade dessas espécies de contratos, a lei de licitações e contratos administrativos admite a possibilidade de alteração unilateral quando houver modificação do projeto ou das especificações e quando há ocorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa do objeto, ou ainda admite a alteração bilateral quando necessária a modificação do regime de execução em face da verificação técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originários, entre outras hipóteses previstas em seu artigo 65.
No âmbito das concessões, é reconhecida a possibilidade jurídica da alteração unilateral pelo Poder Concedente sempre quando houver dissonância entre as condições previstas na outorga, previstas nos respectivos contratos, e a satisfação do interesse público em cada caso, de modo que a manutenção das condições originalmente pactuadas representaria um sacrifício do bem comum, resultando no oferecimento de um serviço público inadequado.
CLÁUSULAS DOS CONTRATOS DE LEITURA OBRIGATÓRIA
Contrato de Empreitada (Rodoanel Sul): Cláusula 8.1.
Contrato de Concessão (Rodoanel Oeste): ---
Contrato de Gestão (Hospital Municipal M’Boi Mirim – SP): Cláusula Décima
Contrato de Parceria Público-Privada (Hospital do Subúrbio – BA): Cláusulas 3, 7.1.12.2., 16.2.6., 16.2.7., 17.4.1.
QUESTÕES PARA DEBATE
1.
É lícito ao Poder Público alterar qualquer cláusula do contrato administrativo?
2.
É lícito ao Poder Público alterar o contrato administrativo pela simples invocação de uma prerrogativa fundamentada no interesse estatal?

3.
Qual o motivo último capaz de fundamentar e legitimar uma alteração unilateral do contrato administrativo? 

4.
Pode o contrato implementar alterações no contrato administrativo de forma unilateral? Em quais hipóteses?

5.
Quais os limites previstos na lei de licitações para a alteração dos contratos administrativos? Existe limite para as chamadas alterações qualitativas? 
6.
E nas concessões, a mutabilidade do contrato administrativo encontra limites? Aplica-se o quanto disposto no artigo 65, §§1º e 2º da Lei nº 8.666/93?
7.
Diante da alteração unilateral do contrato administrativo promovida pelo Poder Público, quais os direitos assegurados ao particular contratado?
